
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLV - N° 31 QUINTA.FEIRA, 26 DE ABRIL DE 1990 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 32' SESSÃO CONJUN. 
TA, EM 25 DE ABRIL DE 1990 

l.l-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Discursos do Expediente 
DEPUTADO CESAR MAIA - Preço 

das mensalidades da Faculdade de Medi· 
cma de Teresópolis - RJ. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO­
Discordância da proposta da Mmlst<a Zé· 
lia Cardoso de Mello da livre negociação 
entre patrão e empregado para reposição 
das perdas salariai~ do Plano Brasil Novo. 

DEPUTADO OSWALDO LIMA FI· 
LHO - situação de calamidade pública 
da lavoura em Pernambuco. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Situação dos serviços de saúde do Mum· 
cípio de São José dos Campos - SP. 

DEPUTADO AMAURY MULLER 
- Regulamentação de dispositivo constI· 
tucional que assegura aposentadoria de 
um salário mínimo ao trabalhador rural. 

DEPUTADO VICENTE BOGO -
Manifestaçõe; do Sr. Mmistro da Agn­
cultura sobre a reforma agrána 

DEPUTADO LUIZ SALOMÃO­
Preços das mensalidades da Faculdade de 
Medlcma de Teresópohs - RJ. 

DEPUTADO JOSÉ TOMAZ NONÔ 
-Defesa de pleito dos produtores de ca­
na do Estado de Alagoas. 

DEPUTADO L YSÃNEAS MACIEL 
- ConsIderações sobre a Medida Provi· 
sóna 173, que dispõe sobre as hipóteses 
nas quais é vedado o defenmento de me­
didas cautelares e limmare,. 

1.2.2 - Comunicação da Liderança do 
PMDB no Senado 

- Referente a alterações na compm.i­
ção da Comissão Mista de Orçam.ento 

1.2.3 - Pareceres 
- Proferido pelo Deputado Marcelo 

Cordeiro, pela admissibilidade da Medida 
Provisória nU 180, que institui o cruzeiro, 
dispõe sobre a liquidez dos ativos finan­
ceiros e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

- Proferido pelo Deputado lraJá Ro­
dngues, pela admissibilidade da Medida 
Provisóna n° 179, que altera a redação 
do art. 5" da Lei n" 7.800, de 10 de Julho 
de 1989, e dá outras providências. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 
- Abertura do prazo para apresenta· 

ção de recurso regimental quanto à admi,­
sibllidade da, Medidas Provisórias n"> lRO 
e 179/90. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n" 175, de 27 de mar­
ço de 1990, que decJala nulas e de nenhu· 
ma efIcác\3 a, Medidas Provlsónas n" 153 
e 156, ambas de 15 de março de 1990, 
e dá outras providência,. Aprovada nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão 
n" 32/90, na Câmara dos Deputado&, fi­
cando sua votação adiada, no Senado Fe· 
deral, por falta de quorum. 

Medida Provisória n° 176, de 29 de mar 
ço de 1990, que di~põe ,obre criténos de 
reajustes da; men,alidades escolare; e dá 
outras provldêncJas.Discussão encerrada, 
ficando sua votação adIada por falta de­
quorum. 

Medida Provisória n" 177, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a gestão e ope­
ração do Fundo de GarantIa do Tempo 
de SefVIço (FGTS) e dá outra~ providên­
cias Discussão encerrada, ficando ,ua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Veto parCIal aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n" 56, de 1989 (n" 3.362/89, 
na origem), que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefício, ao milI­
tar temporáno das Forças Armadas, por 
ocasião de seu licenCiamento" Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n" 58, de 1989 - Comple­
mentar (Projeto de Lei Complementar 
n° 118/89, na ongem), que "estabelece 
normas sobre a participação dos Estados 
e do Distrito Federal no produto da arre­
cadação do Imposto sobre Produtos In· 

dustrializados - IPI, relativamente às ex· 
portações. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57, de 1989 (n" 1.485/89, 
na ongem), que "altera a legislação do 
Imposto de Renda e d~ outras providên· 
clas". Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n" 74, de 1989-CN, que "autonza o 'poder 
Executivo a abnr ao Orçamento Fiscal 
da União créditos adicionais até o limite 
de NCz$ 28 735 088,00, para os fIOS que 
especifica". Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n° 45, de 1989 (n" 3.931/89, 
na Câmara dos Deputados), que "institui, 
para os Estados, Distrito Federal e Muni­
CípIOS, compensação financeira pelo re· 
sultado da exploração de petróleo óu gás 
natural de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
mmer3I& em ,eus respectivos territónos, 
plataforma contmental, mar territorial ou 
zona econômica exclUSIva, e dá outras 
providências". Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de lei 
de Conversão n" 32, de 1989, que "pror­
roga o prazo previsto no art. 1" da Lei 
nU 7 770, de l1 de maIO de 1989".Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 191\9 (n" 991/88, na 
origem), que "regula o Programa do Se· 
guro·Desemprego, o Abono Salanal, ins· 
tltui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
-FAT, e dá outras providências". Vota· 
ção adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
- Convocação de se,são conjunta a 

realizar-se amanhã, dia 26-4·90, às 18 po­
ras e 30 mmutos, com Ordem do Dia que 
de~lgna. 

1.4 ENCERRAMENTO 
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Ata da 32~ Sessão, Conjunta, em 25 de abril de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr, Nelson Carneiro 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Carlos De"Carh - Aureo 
Mello - Ronaldo Aragão - Olavo Pire~ -
João Menezes - Almir Gabnd - Jarbas 
Passarinho'- Moi~és Abrão - Carlos Patro­
címo - Antonio LUIZ Mava - João Castelo 
- Alexandre Costa - Ed;son Lobão - Cha­
gas Rodrigues - Afon~() Sancho - CId Sa­
bÓia de Carvalho - Mauro BeneVIdes -
Carlos Alberto - LavOIsIer Mala - Marcon­
des Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo LIra - Marco Maciel - Ney Mara­
nhão - Mansueto de Lavor - João Lyra 
- Teotonio Vilela Filho - Albano Franco 
- Francisco Rollemberg - Lourival Bap-
tista - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira - Ger­
son Camata - Afon~o Armos - Jamil Had­
dad - Nelson Carneiro - Mata Machado 
- Alfredo Campos - Ronan TIto - Severo 
Gomes - Fernando Henrique Cardoso -
Mário Covas - Mauro Borge~ - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - MeJfa FIlho 
- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi - Leite Chaves - Affonso Camargo 
- José Richa - Jorge Bornhausen - DIrceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Alberto 
Hoffmann - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Narciso Mendes -
PFL. 

Amazonas 

Antar BeneVides - PMDB; Beth Azize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB; José Du­
tra - PMDB; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Francisco Sale, - PRN; José Viana -
POc. 

Pará 

AloySIO Chaves - PFL: Amilcar Moreira 
- PMOB: Arnaldo Morae, - PMDB; As­
drubal Bentes - PMDB; Benedicto Mon­
teiro - PTB; DIonísio Hage - PRN; Eliel 
Rodrigue, - PMOB, Fausto Fernandes -
PMDB; Fernando Velasco - PMDB; Ger­
son Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS. 
Manoel RIbeIro - PMDB 

Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campo, - POC; Paulo Mourão -
PDC; Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Antomo Gaspar - PMDB: Costa FerreIra 
- PFL; Enoc Vieira - PFL; Eunco Ribeiro 
- PRN; Haroldo Sabóia - PDT; Jayme San-
tana - PSDB; José Carlos SabÓia - PSB; 
VIeira da Silva - PDS; Wagner Lago -
PDT. 

Piauí 

Átila LIra - PFL; Jo,é LUIZ Mala - PDS; 
Manuel Domingos - PC do B; Mussa Demes 
- PFL: Myriam Portella -PSDB; Paes Lan­
dim - PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

César Cals Neto - PSD; Etevaldo No­
gueira - PFL: Expedito Machado - PST, 
Firmo de Castro - PMDB; Furtado Leite 
- PFL; Gidel Dantas - PDC; Haroldo San­
ford - PMDB; José Lins - PFL; Lúcio Al­
cântara - PDT; Luiz Marques - PFL; Ma­
nuel Viana - PMDB; Mauro Sampaio­
PMDB; Moema São Thiago - PSDB; Moy­
sés Pimentel - PDT; Orlando Bezerra -

PFL; Paes de Andrade - PMDB; RaImundo 
Bezerra - PMDB; UbIratan Aguiar -
PMOB, 

Rio Grande do Norte 

Flávio Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira - PFL; Is­
mael Wanderley - PTR.' 

Paraíba 

AluízIO Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; 
FranCISco Rohm - PSC; LUCIa Braga -
PDT. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PSOB; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Lyra - PDT; Harlan Ga­
delha- PMDB; Horácio Ferraz - PFL; Ino­
cêncio Oliveira - PFL; José Carlos Vascon­
celos - PRN; José Jorge - PFL; José Men­
donça Bezerra - PFL; José Moura - PFL; 
José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz -
PMDB; Maurílio Ferreira LIma - PMDB; 
Nilson Gibson - PMDB; Oswaldo Lima Fi­
lho - PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricar­
do Fiuza - PFL; Salatiel Carvalho - PFL; 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico CordeIro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
Geraldo Bulhóes - PSC; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; Roberto 
Torres - PTB; VinicIUs Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; Cleonâncio Fon­
secá - PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado Rollemberg -' PFL; José 

. Queiroz - PFL; L~opoldo Souza - PMDB; 
Messias Góis - PFL. 
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Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães 
- PFL; Bemto Gama - PFL; Carlos Sant'A­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Domingos Leonelli - PSB; Eraldo Tmoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; Fran­
CISCO Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Ha­
roldo Lima - PC do B; JoacI Góes - PSDB; 
João Alves - PFL; Jorge Hage - PDT; Jor­
ge Vianna - PMDB; José Lourenço - PDS; 
Juathy Júnior - PSDB; Lídice da Mata -
PC do B; Luiz Eduardo - PFL; Manoel Cas­
tro - PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; 
Mário LIma - PMDB; Miraldo Gome~­
PDC; Prisco Viana - PMDB; Raul Ferraz 
- PMDB; Sérgio Bnto - PDC; Vlrgildásio 
de Senna - PSDB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; Lezio Sathler 
- PSDB; Lurdmha Savignon - PT; Nelson 
Aguiar - PDT; Nyder Barbosa - PMDB; 
Pedro Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMDB; Stého Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSDB; Arolde de Oliveira - PFL; 
Artur da Távola - PSDB; BenedIta da Silva 
- PT; Bocayuva Cunha - PDT, Carlos Al­
berto Caó - PDT; César Maia - PDT; Daso 
COImbra - PRN; Doutel de Andrade -
PDT; Edésio Frias-PDT; Edmilson Valen­
tim - PC do B; FábIO Raunheltti - PTB; 
Feres Nader-PTB; Jayme Campos-PRN; 
José Carlos Coutinho - PDT; José Luiz de 
Sá - PL; Luiz Salomão - PDT, Lysãneas 
Maciel ~ PDT; Nelson Sabrá - PRN; Os­
mar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; 
Paulo Ramos - PDT, Ronaldo César Coelho 
- PSDB; Sandra Cavalcanti - PFL; Simão 
Sessim - PFL; VIvaldo Barbosa - PDT; 
Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Álvaro Antômo - PMDB; Alysson PaulI­
nelli - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Cotta - PSDB; Carlos Moscom -
PSDB; Célio de Castro - PSB, ChICO Hum­
berto - PST; Christóvam ChiaradIa - PFL, 
Dálton Canabrava - PMDB; Elias Murad 
- PSDB; Hélio Costa - PRN; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PDS, 
João Paulo - PT; José da Conceição -
PMDB; José Geraldo - PL; José Ulísses 
de Oliveira - PMDB; Lael Varella - PFL; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMD B, Luiz Leal 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Mário de Oliveira - PRN; 
MaurícIO Campos - PL; Mauro Campos -
PSDB; Melo Freire - PMDB; Mello ReIS 
- PDS; Milton Lima - PMDB; Milton ReIS 
-PTB; OctávIo Elísio -PSDB; Oscar Cor-
rêa - PFL; Paulo Almada - PMDB; Paulo 
Delgado - PT; Roberto Brant - PMDB; 
Roberto Vital - PRN; Ronaro Corrêa -
:PfL; Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho 
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- PSDB; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio 
Werneck - PL; SI1vio Abreu - PDT; Zlza 
Val'adares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domlllgos - PL, Antonio Carlos 
Mendes Thame - PSDB; Antônio Perosa 
- PSDB; Aristides Cunha - PDC; Arnaldo 
Fana de Sá - PRN; Bete Mendes - PSDB; 
CaiO Pompeu de Toledo - PSDB; Cardoso 
Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS; Doreto 
Campanari - PMDB; Eduardo Jorge - PT; 
Fábio Feldmann - PSDB; Fausto Rocha -
PRN; Fernando Gaspanan - PMDB; Flo­
restan Fernandes - PT; Gastone RIghI -
PTB; Geraldo Alckmm FIlho - PSDB; Ger 
son Marcondes - PMDB; Hélio Rosas -
PMDB; João Cunha - PMN; José Camargo 
- PFL; José Carlos Grecco - PSDB, José 
EgreJa - PTB; José Genoíno - PT; José 
Maria Eymael- PDC; José Serra - PSDB; 
Koyu Iha - PSDB; Leonel Júho - PPB; 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Maluly Neto 
- PFL; Manoel MoreIra - PMDB; Nelson 
Selxa~ - PSDB; Paulo Zarzur - PMDB, 
Plímo Arruda Sampaio - PT; Ricardo Izar 
- PL, Robson Marinho - PSDB; Sólon 
Borges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes 
- PMDB; Ulysses GUImarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Délio Braz­
PMDB; Itunval NaSCimento - PMDB; João 
Natal - PMDB; José Gomes - PRN; Ma­
guito VIlela - PMDB; Mauro Miranda -
PMDB; Naphtah Alves de Souza - PMDB; 
Pedro Canedo - PFL. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; MárCIa KubItschek -
PRN; Maria de Lourdes Abadia - PSDB; 
Sigmaringa Seixas - PSDB; Valmir Cam­
pelo-PTB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas Pinheiro 
- PFL; Júho Campos - PFL, Osvaldo So­
brinho - PTB; Rodngues Palma - PTB; 
UbIratan Spinelh - PLP 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - PMDB; José Elias -
PST; Levy DIas - PFL; Rosáno Congro Ne­
to - PSDB, Valter Pereira - PMDB 

Paraná 

Alanco AbIb - PMDB; BasilIo VilIani -
PRN; Borges da Silveira - PDC; Dionísio 
Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PTB; 
Euclides Scalco -PSDB; Gilberto Carvalho 
-PFL; Hélio Duque-PMDB; José Carlos 
Martmez - PRN; José Tavares - PMDB; 
Jovanni Masini - PMDB; Matheus Iensen 
- PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Mau­
rício Nasser - PMDB; Nelton Friedrich -
PDT; Paulo Pimentel - PFL; Sérgio Spada 
-PMDB; Tadeu França-PDT. 
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Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Cláudio Avila­
PFL; Eduardo Moreira - PMDB; Francisco 
Kúster - PSDB; Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Luiz Henrique - PMDB; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Victor 
Fontana - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Arnaldo Pneto 
- PFL; Carlos Cardmal- PDT; Darcy Poz­
za - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDB; Hilário Braun - PMDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues 
- PMDB, Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi 
- PMDB; João de Deus Antunes - PDS; 
Jorge Uequed - PSDB; JúlIo Costamilan 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; 
Mendes RibeIfO - PMDB, Nelson Joblm­
PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Paulo Mm­
carone - PTB; Paulo Paim - PT; Rospide 
Netto-PMDB; Ruy Nedel-PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Kirst - PDS; Vicente 
Bogo ~ PSDB; Victor Faccioni -PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Tnn­
dade - PL; Geovani Borges - PRN. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Marluce Pinto -
PTB; Mozarildo Cavalcante - PFL; Otto­
mar Pinto - PDC. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 61 Srs. Senadores e 339 Srs. De­
putados. Havendo número regimental, decla­
ro abertura a sessão. 

Passando-se ao período destinado a Breves 
Cqmunrcações, concedo a palavra ao nobre 
Deputado César Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente, cum­
pre-me chamar a atenção de V. Ex' para re­
gIstro que farei a respeito de ~ma situação 

. musltada que ocorre em nosso Estado neste 
momento. 

Hoje estão presentes no Congresso Nacio­
nal alunos e alunas da Faculdade de Medicina 
de Teresópolis, e amanhã eles procurarão V 
Ex' em seu gabinete. No mês de dezembro, 
esses alunos pagavam a mensalidade de 623 
cruzados novos. POIS bem, Sr Presidente, 
agora foram impelidos a pagar 16 mil cruzei­
ros, aumento que nada tem a ver com a infla­
ção, pois de 623 cruzados novos pulou para 
16 mil cruzeIros 

A mobilização ordeira e pacífica desses alu­
nos deve ser respeitada por todos os Parla­
mentares do Rio de Janeiro e por esta Casa. 

O SI. Ministro Carlos Chiarelli deve estar 
perplexo como nós. Ora, o estudo de medi­
cina, agora, vai ser reservado apenas aos en­
dinheirados, às pessoas ricas? Isso é um ab­
surdo, Sr. Presidente! 

Eu não poderia deixar de fazer este registro 
e pedir a V. Ex' que, amanhã, receba es~ 
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alunos. dada a importância da sua reivlOdl­
cação. exemplar para que tal fato não se repi­
ta em outro estabeleClOlento de emino do 
País. 

O SR. PRESIDENTE (NeJ<.,nn Carneiro) 
- A Pre~idêncla terá prazer em receber os 
representantes do corpo discente da Facul­
dade de Teresópohs e enviará ao Sr. Mimstro 
da Educação CÓpia da Intervenção de V Ex". 
para as devidas proVidências. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Deputado Oct[íVIO 
ElísIO. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB - MG. 
Pronuncia o segulOte &.,curso.) - Sr. PresI­
dente. Sra~ e Srs. Congre,si,tm,. ontem a 
Ministra Zéha Cardo,a de Mello. em audI':n­
cia com o PresIdente da CGT. JoaqUim dos 
Santos Andrade. mandou um recado aos tra­
balhadores: o Governo não irá arbitrar as 
negociações entre patrõe, e empregados para 
reposição de perdas salariais do P!an? Collor. 
defendendo. assim. a hvre negncIaçao 

Pois bem. Sr. Presidente. pensar-se a livre 
negociação entre Sindicato e patrão para ga­
nhos reaiq de ,alános é admISqível. se bem 
que o PSDB sempre entatizou a neces,ldade 
de uma lei salarial que resguarde os trabalha­
dores brasileiros sem organização sindical GOl 

condições efetivas de negociação com os em­
presários. Isto é ainda maIS necessárIo em 
condição de desemprego ou de economia de­
saquecida, como estamo, vivendo agora 

Entretanto. não podemo~ aceitar a propos­
ta de S. Ex'" a Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, e livre negOCIação das perda~ salarIaiS 
anteriores ou decorrente, do Plano Collor. 
Estas devem ser garantidas em lei E aSSIm 
se posicionou o PSDB. bem como este parla­
mentar. quando se discutiu e votou a Medida 
ProVisória n" l54 

Muito obrigado 

O SR. PRESIDENTE (Nchon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Oswaldo Lima Filho 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB 
- PE. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente. Sras. e Srs. Congressistas. ainda na 
sessão da Câmara do ... Deputados pedi à Sra. 
Ministra da Economia. a Dra. Zélia Cardoso 
de Mello, que voltasse suas atençôes para 
o Nordeste. saísse seu plano n1IríflCO de esta­
blização monetána e se voltasse para a dura 
realidade daquela região. . 

Estou falando menos por mim. e maIS para 
transmitir apelos dc produtores rurais do 
Nordeste. que geralmente nunca chegam ao 
meu gabinete. eis que sempre fui mais um 
representante dos trabalhadores rurais de 
meu estado. 

Agora são os produtores rurais de Pesquei­
ra e de Petlo!ina que cultivam 15 mil hectares 
de tomate. Aliás Pernambuco é. hOJe, o 
maior produtor de tomates no Brasil. Os pro­
dutores de cana-de-açúcar. que empregam 
200 mil trabalhadores rurais. telefonam-me 
talvez por estarem descrentes dos seus repre-
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sentante~ usuais sobre o Plano Collor e me 
pedem um protesto. pois a situação da lavou­
ra. em Pernambuco é de calamidade pública. 

Os produtores de tomate e 0<; de cana-de­
açúcar tiveram o seu capital de giro bloquea­
do pelo plano de e,tahilização monetána 
Agora. não têm recursos para pagar o ,aláno 
ans trabalhadores Um rurah,ta do Mumcípio 
de CarpIna. que produz OItenta mil toneladas 
de cana-de-açúcar. dizll\-me estar com tre­
zento, trabalhadores à ,ua porta sem ter co­
mo pagar-lhes (] salánu_ e que e,ta situação 
estende-se a toda a Zona da Mata 

No sertão, a ~Ituação é mais dramática 
As chuva, de um tIpO de Inverno diferente. 
o continental. iniCiada, em dezembro. se ;us­
taram logo após. e toda a safra de feijão e 
de milho da região está perdida. Os trabalha­
dores rurais vagueiam tamIntos. desespera­
do;. e Já houve ,aques em mais de cinquenta 
feIras de cidades do sertão de Pernambuco 

A cidade natal do ilustre Vice-Presidente 
da Câmara dos Deputados. o Sr Deputado 
InocêncIO de Ohveira. que deveria estar aqui 
formulando este prote;to. teve seu comércio 
InVadIdo e todos os produto", alImentícios feI­
jão. mIlho. fannha. saquedo; pelos trabalha­
dore, famIntm. 

O SI. Submmistro do Inteflor. enviado ao 
Nordeste por reclamos dm, seus Governado­
res, VIU algo de verde. resultante da, chuvas 
de janeiro. e dls,e que mio há estmgem na 
regIão. É um paulista que não conhece nada 
do Nordeste. não conhece a Região. nem seus 
problemas. 

Sr. Presidente. ;: tempo de () Sr. PreSIdente 
Collor de Mello dc:,cer do jet-ski. do ultra­
leve. da asa-delta. das motOCicletas a 160 qui­
lômetros e pas<;ar a viSitar o País real. que 
não é do jet-ski. nem o das motocicletas. nem 
o do Carrefour. mas o da fome e do desem­
prego. 

OUVImos hOle. revoltados. Sra Minbtra 
da Economia dIzer, alto e bom som. que não 
há desemprego no País Um tal fanatismo 
só se viu nos Aiatolás do Irã. porqul! a "Folha 
de S Paulo". um órgão eminentt!mente con­
servadore temente ao Plano Collor. Inclusive 
porque já foi deVidamente corngldo. anun­
ciou ontem que os dados efetivos registram 
mais de 700 mil trabalhadores desemprega­
dos em São Paulo Se isso não é recessão. 
51'S. Congressistas. que diabos é recessão? 
Será necessario que o Paí'i se converta numa 
nova Índia ou mum novo Bangladesh. que 
as populações venham morrer de fome à por­
ta do PalácIO do Planalto, para que a Sra 
Ministra da Economia tome as provldeneias 
Indbpensávels para a reativação da econo­
mia. para a reabertura do crédito agrícola 
que está faltando aos produtore, de todo o 
Brasil'? 

Sr. Presidente. esta Casa precisa despertar. 
Os Deputados e Senadores que estão espe­
rando as benes<.,es do Palácio do Planalto pre­
cisam, antes. cobrar atitudes. decisões em fa­
vor do povo brasileiro. para diminUir a fome 
e o desemprego que tomam conta deste País. 
(Palmas.) 

Abril de 1990 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. St!m 
reVisão do orador.) - Sr. Pre,idente. Sr" 
e Srs Congre~slstm .. quero neste momento 
registrar que ha mais uma vítima do chamado 
Plano Collor. Desta vez é a Prefeitura de 
Süo Jost:! dos Campos. govt!rnada por um ex­
Deputado do PTB. JoaqUim Bevllacqua. co­
lOrIdo. dlga-qe de passagem. e atingida pelos 
golpes certelfOS do chamado Plano Collor. 

A Prefeitura de São Jos;: dos Campos. um 
dos mumcípios mais fiCO, do Estado de São 
Paulo. acaba de deCletar estado de calami­
dade púhlIca no serviço de saúde de toda 
a Cidade A Santa Casa cstá desatIVada por­
que não reccbe as verbas que lhe deveriam 
ser destinadas. via Governo do Estado. pelo 
Governo Federal. As obras do Hospital Mu­
nicipal foram suspensas porque a Prefeitura 
não tem dinheiro para tocá-Ias. 

Em síntese. o Prefeito Joaquim Bevllac­
qua_ ex-PTB e hOJe do PRN. acabou de de­
cretar o estado de calamidade pública. 

SI'. PreSidente. isso acontece em São José 
dos Campos. MunicípIO poderoso e que sem­
pre ,e beneticiou das maiores verbas da Previ­
dência Social. Imaginem a Situação dos ou­
tros MunicípIOS. em São Paulo e pelo Brasil 
a fora! A continuar essa política do Governo 
Collor. de contenção de gastos na área públi­
ca. é de ,e prever que o sistema de saúde, 
que o Governo Sarney mandou para a UTI, 
terá o atestado de óbito assmado pelo nosso 
Mimstro Alceni Guerra 

Esse meu protesto em face da decretação 
do e"tado de calamidade pública na cidade 
de São José dos Campos é, ao mesmo tempo, 
um alerta para que o Governo Collor pare 
imediatamente com essa política de conten­
ção de gastos na área social. em especial na 
de saúde. Do contrário. haverá decretação 
do estado de calamIdade púbhca nesta área 
em todo o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Amaury 
MuIlcr. 

O SR_ AMAURY MULLER (PDT - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"' e SIS. CongreSSIstas. sobram razões ao 
velho Karl Marx quando afirma que a hlstórin 
só se repete na farsa e na tragédia. 

A farsa é o Governo Collor. continuação 
triste da Impostura que foi o Governo da No­
va República. por sua vez a sequência mais 
tn~te mnda do regime mIlItar que durante 
mais de duas décadas oprimIU e empobreceu 
a Naç,lo brasilclra. A tragédia é do homem 
brasileiro. Sr. Presidente. 

O desemprego que grassa em todos os seto­
re, da economia nacional. em maior ou me­
nor escala, como consequêncIa das medidas 
de arrocho adotadas pelo novo Governo. não 
é diferente da tragédia do homem rural. 

A Constituição vai comemorar. em outu­
bro. dois anos de promulgação, e até hoje 
não foi regulamentado o dispositivo constitu-
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cional que assegura aposentadoria de pelo 
menos um salário mímmo ao homem do cam­
po, aos sessenta ano~, e também de um ,alá­
rio mínimo, pelo menos, à mulher rural, aos 
cmquenta e cinco anos de Idade Agora que 
o Congresso Nacional ,e prepara para um 
esforço concentrado, ,ena prudente examI­
nar a Importância e a pnoridade da regula­
mentação des,e dispositIvo da Carta Magna_ 

Num País como o Brasil. cuja expectatIva 
média de vIda no melO rural mal arranha m, 

sessenta anos, constItui um insulto à dlgm­
dade humana conceder aposentadona ao ho­
mem - e apenas ao homem - aos sessenta 
e cinco anos, com meio salário mímmo, ex­
cluindo-se, em odiosa e maceltável discrimi­
nação, a mulher rural da concessão desse be­
nefícIO_ Afmal, ela não é apenas um braço 
a mais na l'lvoura, mas o sustentáculo do pro­
cesso rural, como esposa, mãe, companheira 
Se a instituição de,eja realmente reabilitar-se 
perante a opinião púbhca e contemplar direI­
tos que continuam ,endo escamoteados e sub­
traídos, certamente terá que priorizar a regu­
lamentação desse dISpOSItIVO constItucIOnal 
Não é favor; não é benesse É dever. É obri­
gação_ 

Espero que V Ex', Sr Presidente, com 
sua sensibIlidade de homem público, 1}lar­
cado pelas asperezas de uma longa vida, com­
partilhe comigo dessa preocupação. Ou reco­
nhecemos esse, direItos Já e agora, dando 
pnorídade à regulamentação desse texto 
constItucional, ou certamente continuaremos 
naufragando, acuados e acossados por gigan­
tesca e infernal máquma publicitária que de­
seja sepultar a lIberdade e a democraCIa, ig­
norando ou esquecendo delIberadamente 
que, se sucumbIr o Poder LegislatIvo, a im­
prensa também sucumbIrá. Aí veremos aqui­
lo a que assistimos durante a ditadura militar: 
um jornal como O Estado de S. Paulo, para 
citar um exemplo, publIcar receitas culInárias 
e poemas de Luiz Vaz de Camões, em face 
do garrote da censura Imposta pelo mlhta­
rismo. 

Ficam essa advertência e este apelo: ou 
reconhecemos esses direitos ou seremos repe­
lidos pela opimão pública 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa acredIta que essas e outras medI­
das deverão ser examinadas pelo Congresso 
NaCIOnal assim que se esgote a pauta não 
só de medidas provisóna" mas também de 
vetos presidenciais, que têm preferência. 

De modo que todas essas iniciativas param 
diante da ImpossibIlIdade de se mclulr na pau­
ta, em face das preferências constItucIOnais 
impostas para as medIdas provisónas e os 
vetos presidenciais. 

O SR. AMAURY MÜLLER - Confio na 
sensibilidade de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnerro) 
- Com a palavra o nobre Deputado VIcente 
Bogo. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrF e Srs. Congressistas, no Governo da Nova 
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Repúbhca, a reforma agrána eonvale,ceu Os 
propósitos dos programa, não passaram da 
retónca. No novo Governo, parece que a re­
form.a agrána não ,ó vaI convale,cér, como 
entrar em coma. porque, pela, mamfesta­
ções, especialmente do Sr. Minbtro da Agri­
cultura, os indIcatIvos são de que não teremos 
qualquer reforma agrána, a não ser algum 
discurso. 

Há duas propostas apresentadas para efeI­
to de reforma agrária Primelro, criar um cor­
redor de mIgração interna no País para tran,­
formar pequenos e médIOS produtores capIta­
lizados do Sul que controlam tecnologia e 
possuem máqumas e implementos agrícolas 
em arrendatános das grandes propnedades 
rurais do Centro-Oeste. Norte e Nordeste, 
para explorarem aquelas áreas que não estão 
sendo utIlIzadas, pagando arrendamento com 
fmanciamento através do Banco do Brasil 

Ora, Sr Presidente, se queremos dIminuir 
a5 lllJustrças, podemos fazer isso desapro­
pnando as terras Improdutivas, implantando 
a reforma agrána, e não burlando o direito 
e a obrigação constitucional de cumprimento 
da função social da propriedade, com a trans­
ferência de produtores. para torná-Ias produ­
tivas, do ponto de vista econômico, em área 
não explorada nesse latifúndio, pagando ar­
rendamento para o proprietáno, valonzando 
a propnedade. Isto é, utilizando-se do Estado 
para valorizar o latifúndIO Improdutivo e que 
deveria ser desapropriado, sem conSIderar o 
problema SOCIal. 

Não bastasse essa proposta do novo Gover­
no, de fazer a transferência de agncultores 
para serem arrendatários, sequer proprietá­
rios, sequer possibilitando-lhe, a compra das 
terras, o Governo propõe ainda a utilização 
do Fundo de Garantia por Tempo de ServIço 
dos trabalhadores rurais para compra de ter­
ras. 

Não é possível. Sr. Presidente, fazer refor­
ma agrária com o FGTS do trabalhador rural 
Vamos utilizar isto em políticas SOCIais e de 
habItação, e não para compra de terras que 
de novo benefIciarão o latIfúndio, a grande 
propnedade ou a especulação Imobllrária. 

ASSIm, conSIdero essas duas medidas ina­
dequadas para a pretensão de reforma agrá­
ria. Além disso, observo estar ocorrendo um 
esvaziamento paulatino no lncra. Lutamos 
enormemente no ano passado, recriamos o 
lncra, que havia SIdo extmto pelo Governo 
Sarney, e agora o atual Governo o esvazia, 
o que significa sua extlllção, Irteralmente, já 
que não retoma suas competênCIas para fms 
de reforma agrária Essas competências, na 
verdade, estão sendo delegadas, até por Me­
didas Provisórias aprovadas ne,ta Casa, à Se­
cretaria Nacional de Reforma Agrária. 

De sorte que, Sr. Présldente, parece-me 
que a reforma agrária agora vai entrar em 
estado de coma, se os trabalhadores não reto­
marem sua luta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
LUIZ Salomão. 
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A Mesa pede a S. Ex' que seja o maIs 
wcmto, porque amda há três oradores. e o 
tempo já se esgotou. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr PreSIdente, Sr" 
e Srs Congres,lstas, quero retomar a que5tão 
levantada pelo Deputado César Mala sobre 
a Faculdade de Medlcma de Teresópolrs, em 
vista do que dIspõe a Medida Provisória n" 
176, que .votaremos hOJe e que, no seu pará­
grafo úmco, estabelece que a5 mensalidades 
escolares deVIdas até 31 de março de 1990 
serão reajustadas de acordo com a legIslação 
antenor em vigor. No § 2", prevê a homolo­
gação dessa, mensahdades pelos Conselhos 
Federal e EstaduaIS de Educação, nos limites 
da respectiva competência 

O que está havendo lá é um abuso que 
tem de ser arguldo na Ju,tiça Mas, lamenta­
velmente, o Juiz de Teresópolis faz parte do 
corpo docente da universidade, o que cria 
constrangimento para os alunos e pais de alu­
nos, pelo fato de estar o Juiz da Comarca 
de Teresópohs, a ngor, impedIdo de manifes­
tar-se sobre a maténa Creio que é o caso 
de eles recorrerem ao Tribunal de JustIça do 
Estado, na medida em que essa também é 
uma competênCIa do Conselho Estadual de 
Educação. 

Sr. PreSIdente, eu gostaria também de co­
mentar a edição da MedIda Provisóna n" 182, 
que ampha a inconstitUCIOnalIdade contida 
na Medida Provisória n" 173 A proibição pa­
ra concessão de lIminares não se limita mais 
ao período de VIgência da medida provisória, 
isto é, aos tnnta dias de prazo para ser conver­
tida em lei ou caducar pela não-apreciação 
no Congresso. Com a MedIda Provisória n" 
182, o prazo que impede os Juízes de conce­
derem hmmares e medidas cautelares se es­
tende para tnnta meses. Anteriormente, 
quando a medida provisórra era convertida 
em lei, automaticamente o Poder Judiciário 
podena conceder Iimlllares, e cautelares em 
favor dos cidadãos beneficiados, com direitos 
ameaçados Agora isto está sendo vedado du­
rante os trinta meses de execução do plano, 
o que significa prorrogar essa inconstitucio­
nalidade para um futuro além da medida pro­
visóna, Já durante a VIgência da' lei de con­
versão. 

É um absurdo, uma vlOlênclá contra a 
ConstitUIção e uma limitação inconseqüente 
do poder judicante dos senhores juízes. Isto 
porque, se neste sentido houver decisão por 
parte de um JUIZ de primeira mstância, dela, 
necessariamente, haverá recurso ao Tribunal 
Supenor. 

Manrfestamo;, pois, nossa estranheza e 
nossa perplexidade e indagamos do Sr. Mmis­
tro da Justiça: onde estamos? Afmal, S. Ex' 
foi o Relator-Geral da ConstitUIção e é quem 
está chancelando essas verdadeIras barbáries 
cometidas pelo Governo Collor de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
José Thomaz Nonó. 

O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ (PFL -
AL. Sem revisão do orador.) - Sr Presl-
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dente, Srh e Srs. Congre~sistas, com a tran· 
quihdade de quem não foi cúmplice em mo­
mento algum do elenco de medIdas aprova­
das a que ~e convencIOnou chamar Plano Bra­
sil Novo, a"istl hOJe à exposição da MInIstra 
Zélia Cardoso de Mello na Câmara dos De­
putados. 

Com a clareza que lhe é peculiar, S. Ex" 
deixou, por certo, todos 05 seu, ouvintes. 
atentos Deputados na ,ua maioria, um pouco 
mais confusos do que já e,tavam quanto às 
medidas e, sobretudo. quanto à prOjeção pa­
ra o futuro das conseqúênc\a' do plano eco­
nômico Entretanto. S. Ex' pedIU ,uge,tõe5 
a esta Casa. A mim parece que o estupro 
Já foi consumado. Mas eu a5 dareI de público. 
e peço que se leve ao conhecimento da Mims­
tra o que acontece no E.,tado de Alagoa~. 

Alagoas. em que pese haver lançado para 
o cenário nacional S Ex', o Pre,identc da 
Repúbltca. adepto mcondicIOnal da moder­
nidade, é um Estado atrasado. de economia 
primária. Lá, hOJe, há oito mil produtores 
de cana, responsáveis, talvez, por cem a cento 
e cinqúenta mt1 empregos na agricultura do 
Estado. em situação insóltta. A safra em Ala­
goas se encerra em março. a próxima come­
çará em outubro, de março a outubro decor­
rerão 180 dias e, neste período, o, oito mil 
fornecedores de cana não terão sequer um 
único cruzeiro de receita. Hoje não têm como 
manter sua folha de pagamento, nem como 
dar os tratos necessános a sua lavoura. nem 
como manter no emprego um contingente 
que se estima em cerca de cento e cinqüenta 
mil pessoas. 

RepIto. Sr. Presidente, Sr,. Congressistas. 
não se trata de usineIros Este., vão mUlto 
bem, obrigado, pOIS têm estoques de cana, 
álcool e açúcar que lhes permitirão passar 
a entressafra Agora, os produtore5 de cana, 
não, SI. PreSidente. Isso é um absurdo! 

Quero unir minha voz à dos repre,entantes 
classistas, os quais têm feito reiterados apelo, 
à área econômica do Governo e até agora 
não tiveram resposta positiva 

Aproveito a oportunidade para, de ante­
mão, antecipar meu voto contrário e minha 
revolta - democrátIca, digamos a~sim -
contra essa medIda provisória que se insinua 
a ameaçar esta Casa. Quer S. Ex', o SI. Presi­
dente da República, impedir agora não ape­
nas a concessão de medidas liminares, mas 
também de cautelares. Na realidade, quer 
excluir a deCIsão preliminar do Judiciário em 
tudo quanto disser respeIto à área econômica 
até 1992. 

SI. Presidente. Sr'" e S rs CongressIstas, 
pelo amor de Deus, atentem para o que vem 
por aí! Amanhã poderá vir uma medida pro­
visória, talvez suprimIdo, por exemplo, a do­
tação orçamentária da Câmara dos Deputa­
dos, e a matéria não poderá. sequer ;ofrer 
a apreciação do Poder Judiciáno. Colabo­
remos, companheiros Congressistas, para 
que não -se perpetre mais este crime contra 
a Constituição e a democracia nesta Repú­
blica do Brasil Novo. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao último orador. o 
nobre Deputado Ly,âneas Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr PreSidente, 
Sr~ e Srs. Congres;ista" a e;calada do autori­
tansmo continua no me~mo ritmo. Agora não 
e mais de ultraleve. mas de aVIão super,ô­
nico. 

Chamamos a atenção deste Congresso para 
o conteúdo da Medida Provisóna n' 173. que 
excluía da apreCiação do Judiciário a medIda 
liminar. S. Ex" o "impeIador" Collor, quer 
algo mai~ Ele agora quer acrescentar, com 
a Medida ProVisória n' UH, novos poderes, 
que vigorarão durante o; tnnta meses, ou 
mais. previstos para a execução do plano. 

Na verdade. o Governo e,tLÍ editando leis 
através de medidas provi~óna~, que não o 
são, mas têm efeIto de lei. S. EX" e~tá execu­
tando a lei e quer que o Poder Judiciário 
não aprecIe eS5~, atos - agora não mais por 
trinta dia,. Ninguém ma!, tem direitos neste 
País. Os Juízes não mais poderão apreciar 
os mandados. Se S. Ex' re,>olve fechar um 
estabeleCimento. se S. Ex' re~olve colocar na 
rua da amargura milhares de funcionários. 
se resolve doar às multinaclOnais a~ empresas 
estatais, pode fazê-lo sem que o Poder Judi­
cláno aprecie tais matéria~ no devido prazo. 

É a escalada que vínhamos denunciando 
Collor tem nas mãos um m~trumento odioso, 
semelhante ao AI-S. Pode fazer tudo. Natu­
ralmente, a pergunta que deve ,er feita a 
este Congresso é: será que es,a pessoa é con­
fíável para entregarmos todo~ os pod~res em 
,uas mãos? 

SI. PreSIdente, de concessão em conce"ão. 
de retirada em retirada das no"as prerro­
gativas. vamos abnndo e,paço para um ho­
mem que tem todo um comportamento auto­
ritáno, toda uma tendência para o autorita­
rismo, aquela po,tura marcial, aquele gesto 
mIlitar. aquela farda que veste sem ~er coro­
nel, sem ser soldado ra,o. 

E por que esse comportamento? O País 
agora se redemocratiza, sai, a duras penas. 
de uma época de obscurantismo. de uma dita­
dura militar. em que se esmagaram operários, 
prenderam e ca"aram pessoas E para que. 
Sr. Presidente? Para apre,entar esse resul­
tado melancólico de uma mflação galopante, 
de falta de organização em todos os setores 
da economia, d~ uma corrupção jamab vIsta 
na história deste País? Antigamente, a cor­
rupção era moderada e controlada Agora 
é escancarada, sob todo, os a,pecto~ 

Chamo a atenção de todos o, Srs. Sena­
dores e Deputado, para o fato de que se criou 
neste País uma estranha dicotomia. é Collor 
ou Deus; é Zélia ou Zeus. A Ministra da 
Economia decretou que a inflação é zero; 
então, é zero O Dieese divulgou que é 240/0, 
mas já está decretado que é zero. Então, te­
mos que aceitar ISSO. S. Ex' esteve no super­
mercado com aquele passo olímpICO, elegan­
te, e verificou que lá houve um aumento de 
100% em vários produtos, mas is,o não tem 
importância porque o plano está em execu­
ção. 
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Não podemos entregar nas mãos de um 
Irresponsável, de alguém que foi chamado 
pelo seu próprio líder de "Príncipe da Cor­
rupção", com poder de pegar as pequenas 
economias da~ pes~oas ou de despedir milha­
res de funcionários. A economia, como a vi­
da, tem de passar por um processo de caldea­
mento. Não é uma coisa fria. 

Notaram V. Ex'" que o~ nossos economistas 
têm um complexo sadomasoqUlsta? Talvez 
seja porque eles, na verdade, entendam que 
são homens tristes e, portanto, têm de trans­
mItir essa tnsteza para o resto do País. Eles 
não podem ver ninguém feliz, não podem 
ver uma determmada cato::gona sobressamdo, 
que querem fazê-Ia sofrer através de medidas 
sadomasoqUlstas. 

Metade do!> economistas diZ que, se o plano 
der certo, seis milhões de desempregados fi­
carão na rua da amargura. A Argentina. onde 
haVia fartura e se aphcou um plano seme­
lhante ao do Pre;idente Collor, tem hoje o 
seu povo pedindo alimentos, pedmdo miga­
lhas nas ruas de Buenos Aires e de várias 
outras cidades. No México sucedeu o mesmo. 
Ontem, porém, SI. Presidente, o órgão ofI­
CIaI do Governo. a TV-Globo, dIzia que a 
economia está em recuperação, enquanto a 
Folha de S. Paulo informava ter aumentado 
em 13'0 o desemprego em São Paulo. Em 
quem acreditar? 

O que se verifica é algo mais grave Hoje. 
a Câmara dos Deputados deu uma demons­
tração de estatura cívica e patriótica: aprovou 
um Regimento que pode começar a coibir 
o monopólio da informação no País, o qual 
nos últimos anos, através da dupla Roberto 
Mann ho e Antônio Carlos Magalhães, conce­
deu 1 350 emissora; de rádio e televisão. Es­
sas mesmas orgamzações controlam de ma­
neira desonesta a informação e elegeram um 
Pre~idente da República. 

Hoje, a Câmara dos Deputados diz que 
vai haver um certo Regimento. Notem bem. 
Sr"' e Sr~. Congressistas, o que pedimos neste 
Regimento. 

O art. 220, da Constttuição, determina que 
o monopólIo e o oligopólio sejam proibidos 
neste Paí;, ainda que mdiretamente. Aprova­
ram-se. no entanto, só hoje, centenas de con­
cessõe~ de rádio e televIsão: fazendo com que 
o País seja dominado por esses meios de co­
municação até o próximo século. 

Tudo isso leva-nos à indução de que, atra­
vés do monopólio desonesto da 1I1formação, 
pelas Organizações Globo, este País ainda 
vai fIcar sob a mjunção da impostura, sob 
o manto da mentira, sob as falsas informações 
que estão sendo levadas a este povo maltra­
tado e sofrido. 

Portanto, SI. Presidente, não se trata de 
uma opção, de uma alternativa entre Deus 
e Collor. Não se trata de uma alternativa 
entre Zeus e Zélia. a deusa do Olimpo. Na 
verdade, temos de oferecer a este País outras 
alternativas que tenham o condão da sensibi­
lidade, para que o brasileiro não seja um nú­
mero que os economistas manipulem, em que 
Of> trabalhadores não passem a ser apenas 
uma articulação artificial de homens que po-
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dem ser até competentes Delfim Netto hOje 
Já é um oráculo do mesmo sistema Collor. 
Ele disse, por exemplo, que reforma agrána 
era problema de economistas desocupados. 
É esse mesmo homem que hoje está aconse­
lhando o Governo nas novas alterações; é 
o mesmo Roberto Campo,; é o mesmo grupo 
de economistas, competentes e capazes, mui­
tas vezes, mas insensíveis e sem escrúpulos 
ao tratarem dos problemas deste País 

Portanto, e,tamos dIante de um dilema. 
Estamos votando aqui, a toque de caixa, uma 
porção de COisas. Agora a Emenda n" 181 
vai dar a Collor, de aVião a jato, de ultraleve 
ou de mergulho supersônico, novamente, o 
poder de fazer a lei e de executá-la, subtrain­
do da apreciação do Poder Judiciário o julga­
mento dessa mesma lei 

o SR. PRESIDENTE (Nélson Carneiro) 
- Encerrado o período de Breves Comu­
nicações. 

Não há oradores inscritos para o prazo das 
Lideranças. 

Há sobre a mesa, expediente que será lido 
pelo Sr Primeiro Secretáno. 

É lido o seguinte 

Brasília, 19 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Na conformidade dos termos regimentais, 

comunico a Vossa Excelência, que 'alterei a 
composição da Comissão Mista de Orçamen­
to, passando a ser integrada pelos Senadores 
do PMDB abaixo-relaciOnados: 

Titulares 
1 - Mansueto de Lavor 
2 - Irapuan Costa JÚnior 
3 - Ronan Tito 
4 - Márcio Lacerda 
5 - Nabor JÚnior 
6 - Ruy Bacelar 
7 - João Calmon 
8 - José Fogaça 
9 - Ronaldo Aragão 

Suplentes 

1 - Cid SabÓia de Carvalho 
2 - Severo Gomes 
3 - Mauro Benevides 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência mi­
nhas manifestações de conSideração e estima. 
- Ronan Tito, Líder PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_ Esgotou-se o prazo para a Comissão Mista 
apresentar o parecer sobre a admissibilidad~ 
da Medida Provisóna nU 180, de 17 de abnl 
de 1990, que altera ti Lei n" 8.Q24, de ~2 
de abril de 1990, que institui o cruzeiro, diS­
põe sobre a hqUldez dos ativos fmanceiros 
e dá outras providências. 

Nos' termos do disposto no art. 8" da Reso­
lução nU I, de 1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Marcelo Cordeiro que profira o seu 
parecer. 
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O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB 
- BA) - Sr Presidente, Sr'" e Srs. Congres­
Sista" a Medida Provisóna n" 180, de 1990, 
no que reedita a de n" 172 e mcorpora ao 
seu texto o conteúdo de n" 174, revogando-a, 
altere por conseqtiência a Lei n" 8.024, de 
12 de abril último 

Esse ÚniCO instrumento, segundo a Expo­
sição de MotiVOS rI" 86-C, de 17 de abril de 
1990, assinada pelos Ministros da Justiça e 
de Economia, Fazenda e Planejamento, ob­
Jetiva evitar "conflitos de mterpretação e de 
aplicação das normas jurídica," 

A medida provisóna ora !;ob análi,e é uma 
contmuidade daquele que buscou redefmu 
a, dlspombilidades monetánas dos diversos 
agentes econômicos, estabelecendo um rígi­
do controle da liqUldez pelas autondades 
competentes, num quadro de fortíSSima, 
pressões inflacionárias. 

Desse choque, sem dúvida, resultou uma 
mibição do consumo, hoje refletida no de­
sempenho dos diversos setores econômicos. 

O reordenamento dos fluxos financeiros na 
economia brasileira, de forma a modificar o 
comportamento daqueles em relação a estru­
tura produtiva nacional, defmIU o caráter de 
urgênCia e relevância da medida provisória 
básica desse processo, a de n" 168. Isto confi­
gurou a recomendação quanto à sua admiSSI­
bilidade. 

A situação, nesse aspecto, não sofreu alte­
rações significativas, daí porque considera­
mos contenha a Medida Provisóna n" 180, 
de 18 de abnl de 1990, também o caráter 
de urgência e relevância, pelo que opinamos 
por sua admissibilidade pelo Congresso Na­
cional. 

SI. PreSidente, este o parecer que, como 
Relator designado por V. EX", tenho a apre­
sentar à conSideração desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O parecer conclui pela admlssibihdade da 
medida provisóna 

Nos termos do dispo.sto no mci~o I do § 
1" do art. 5" da Resolução nU 1, de 1989-CN, 
a preSidência abre o prazo de 24 horas para 
apresentação do recurso ali previsto 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotou-se o prazo para a comissão mista 
apresentar o parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória n" 179, de 17 de abril 
de 1990, que altera a redação do art. 5u da 
Lei n" 7.800, de 10 de julho de 1989 e dá 
outras providências. 

Nos termos do disposto no art. 8" da Reso­
lução n" 1, de 1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Irajá Rodrigues que profira o seu pa­
recer 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (PMDB -
RS) - Sr. PreSidente, Sr" e Srs. Congres­
sistas, atendendo ao que determinam a, nor· 
mas regimentais pertinentes, esta Comissão, 
deve, preliminarmente, examinar a existên­
cia dos pressupostos de urgência e relevância 
no partícular da Medida Provisória n" 179, 
adotada pelo Presidente da República em 17 
de abnl do corrente ano. 
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o diploma legal ora sob apreciação deste 
órgão tem por escopo Introduzir alteração 
na Lei de Diretrizes Orçamentánas (Lei n" 
7.800, de 10 de junho de 1989), texto este 
que estabeleceu os parâmetros para a elabo­
ração da Lei de MeIOS do presente exercíCIO, 
com o propósito de autorizar o Vice-Pre~i­
dente da República a dispor de um veículo 
de representação, sendo as despesas corres­
pondentes de responsabilidade da União. 

No curso do primeiro semestre do ano pas­
sado, visando atender ao comando constitu­
cional competente, as Casas do Congresso 
Nacional aprovaram projeto fixando as dire­
trizes orçamentánas para 1990. Contém este 
diploma o seguinte preceito restntJvo no par­
ticular dos veículos de representação destina­
dos a autoridade,: 

"Art. 5" Serão vedadas despesas 
com aquisição e manutenção de veículos 
de representação, ressalvadas as referen­
tes ao Presidente da República, aos Pre­
sidentes dos órgãos do Poder Legisla­
tivo, ao, Mmistros de Estado e dos Tri­
bunaIS Supenores e às pecuhandades 
dos Mmlstérios Militares e das Relações 
Exteriores " 

À época, o cargo de Vice-Presidente da 
República estava vago e, certamente por tal 
razão, deixou-se de contempar o substituto 
eventual do Vice-Presidente entre as autori­
dades legitimadas a dispor de um automóvel 
para o desempenho das suas funções. 

A omissão, por certo, não foi propOSital 
porquanto a relevância do car:go Justifica ple­
namente a alocação dos meIOs matenais in­
dispensáveis. 
- Entendemos, por isso, urgente e relevante 

a adoção das previdências cabíveis no sentido 
de tornar viável ao Vice-Presidente o pleno 
desempenho do cargo. 

Contempla ainda a medida pnlVlsória em 
apreço outra inovação 

.Como é do conhecimento geral, desde 
1976, facultou-se aos servidores públicos em 
geral, quando nomeados para o exercício de 
cargo em comissão, optarem "pela retribui­
ção de seu cargo efetivo ou emprego perma­
nente, acreSCida de 20% (vinte por cento) 
do vencimento ou saláno fixado para o cargo 
em comissão ou função de confiança, não 
fazendo jus à representação" (Art. 3" § 2" 
do Decreto-Lei n" 1.445/76.) 

Consoante explícita a expOSição de moti· 
vos, que acompanhou a proposição original, 
procura-se, agora. ". em atenção ao princí­
pio da isonomia, facultar aos serVidores pú­
blicos, quando ocupantes dos cargos de natu­
reza especial de Mimstro de Estado, de Secre­
tário-Geral da PreSidência da Repúbhca, de 
Chefe de Gabinete Militar, de Chefe do Esta­
do-Maior das Forças Armadas, de Chefe de 
Gabmete Pessoal do Presidente da República 
e de Secretário-Executivo dos Ministérios Ci­
VIS, o direito de op.ção hodlernamente confe­
rido aos ocupantes de cargo em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res (DAS) pela legislação colecionada" 
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Também neste ponto ]ulgamo~ urgente e 
relevante dispensar tratamento eqUltativo a 
todos os que colaboram cOm o serviço públi­
co, independentemente da natureza ou gra­
duação do cargo 

Finalmente, é de ressaltar que a presente 
medida provisória reedlta as normas cons­
tantes de outra cuja eficácia caducou por falta 
de deliberação congressual no prazo de 30 
dias (Medida ProvIsórIa n" 170/90.) 

Pelas razões expostas, entendemos presen­
tes os reqUisitos constitucionaiS de relevância 
e urgência no particular da medida provisória 
em apreCiação. 

Este o parecer, Sr Presidente, pela admis­
sibllidade da Medida Provlsóna n" 179, de 
1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O Parecer concluiu pela admissibilidade 
da Medida ProVisória 

Nos termos do disposto no incIso I do § 
1" do art. 5" da Resolução n" 1, de 1989-CN, 
a Presidência abre o prazo de 24 horas para 
apresentação do recurso ah previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carnelfo) 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, da Medida Pro­
VISÓrIa n"'175, de 27 de março de 1990, que 
declara nulas e de nenhuma eficácia as Medi' 
das ProvIsórIas n"' 153 e 156, ambas de 15 
de março de 1990, e dá outras prOVidências 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A discussão da maténa foi encerrada na 
sessão conjunta realizada no dia 24 do corren· 
te, às dezoito horas e tnnta mmutos, ficando 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o Projeto de Lei de Conversão 
n" 32, de 1990, que tem preferência sobre 
a Medida ProvIsórIa. 

Em votação na Câmara. (Pausa) 
Aprovado 
Em votação no Senado 
Aprovado. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - SI. Presi­
dente, peço venficação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É preciso que o nobre Senador tenha o 
apOiamento de cmco Srs Senadores 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr PresI­
dente, o pedido que faço a V. Ex' decorre 
de o Regimento Comum ser claro a respeito 
da matéria, quando diz: 

". a requerimento de Líder, de cinco 
Senadores ou vinte Deputados." 

Estou referIndo esse fato porque, ainda 
que V. Ex' não entendesse mmha condição 
de Líder do Governo no Senado e de Líder 
de partido, que sou também, pOIS o sou do 
PST, os demais líderes ainda teriam que ma· 
nifestar-se Parece-me haver um equívoco de 
interpretação, naturalmente bustecldo pelas 
vertentes de opinião que se manifestaram no 
sentIdo de que seria necessário mais de um 
líder, ou cmco senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lembra a V. Ex' que, quando 
o nobre Senador Jam!l Haddad, Líder do PSB 
no Senado, pede verIficação, é V Ex' quem 
quer saber os nomes dos senadores que o 
apoiaram O nobre Senador Jo~é IgnáCIO Fer· 
relra é quem sempre cobra do Senador Jamil 
Haddad o apOlamento de cmco senadores 
V. Ex' se lembra disso? (Pausa.) A Mesa 
quer, agora, que o Líder cUJo partido não 
tem cinco senadores receba o apOlamento 
desse número de senadores. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - P A. Sem 
reVisão do orador) - SI. PreSidente, peço 
a palavra, para uma questão de ordem, a 
fim de dmmlr dÚVida regimental 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- Se abrirmos o debate na Câmara, nunca 
chegaremos ao fmal 

Vou colher os votos dos senadores que 
apóiam o pedido de venficação 

O SR. JORGE ARBAGE - Sr. Presidente, 
V Ex' não pode cercear o direito que tenho 
de levantar questão de ordem, quando a colo­
co sob a tutela do próprIo Regimento Serei 
breve 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa aVisa que se abnr o debate na 
Câmara nunca chegará ao Senado 

O SR. JORGE ARBAGE -SI. Presidente, 
questão de ordem pode ser sUSCitada a qual· 
quer momento. Trata-se de assunto pertmen­
te à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-São vários os deputados que querem levan· 
tar questão de ordem. Estou pedmdo apenas 
o apoiamento de cinco senadores. 

O SR . JORGE ARBAGE - Sr Presiden· 
te, quero obter da Mesa um esclareCimento, 
uma JunsprudêncIa, para dirimir esta dÚVida 
suscitada aqui todas as vezes em que se pede 
venficação de votação 

O § 1" do art 45 é muito claro quando 
diz. 

"§ 1" Proclamado o resultado da vo­
tação de cada Casa, poderá ser feita sua 
venflcação a requerimento de Líder, de 
cinco senadores ou de vmte deputados." 

Ora, quando um líder soliCita a V Ex' velÍ­
flcação, parece-nos dispensável pedIr o 
apoiamento de cmco senadores • 

Pedina a V. Ex' que esta dÚVida fosse din­
mida, para que não se repitam aqUi questões 
de ordem a respeito de maténa definida mui· 
to claramente no Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' é testemunha de que, todas as vezes 
que o nobre Líder Jamil Haddad pede venfI· 
cação, quem se apressa a pedir os nomes dos 
que o apOlaram é exatamente o Senador José 
Inácio. A Mesa compreende não ser possível 
que um úmco Deputado, por exemplo, líder 
de partldo de um só membro, tenha o mesmo 
direito daquele que representa vmte Deputa­
dos. Do contrário, estaríamos permanente­
mente em verificação de quorum. 
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A Mesa renova o pedido: quais os Srs. Se· 
nadores que apóiam o pedido de verificação 
do nobre Senador José Ignácio? (Pausa.) Há 
número. A Mesa não pode ter uma decisão 
hOJe e amanhã outra diferente 

O Sr. José Genoino - SI. PreSidente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
José Genomo. 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Sem 
reVisão do orador.) - SI. Presidente, pelo 
'Jeito o Governo Vai continuar obstruindo a 
pauta. Uma das maneiras de fazê-lo é não 
deixar que haja número regimental para vota­
ção, com o que terá garantida a reedição da 
medida provlsóna. 

Fica claro quem é que está obstruindo a 
pauta do Congresso NacIOnal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs Senadores que ocupem seus 
lugares, a fim de que se proceda à verIficação, 
no Senado. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - SI. Presi­
dente, peço a palavra, para uma questão de 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES. Sem reYlsão do orador.) -
Sr PreSidente, a Liderança do Governo vota 
"SIm". 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta PresidênCia sohcita aos Srs. Sena­
dores que amda não votaram, que o façam. 
(Pausa) 

Não havendo mais nenhum Sr Senador 
para votar, encerrada a votação. 

Encerrada a verificação de quorum. Não 
houve quorum no Senado Federal. A votação 
fica, pOIS, adiada. 

O Sr. Paulo Ramos - SI. PreSidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

9 SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador) - SI. Presidente, tive 
oportumdade, na semana passada, de solici­
tar a V Ex' que reiterasse à Liderança do 
PMDB no Senado a mdlcação dos mtegrantes 
da sua bancada para composição da Comissão 
Parlamentar de Inquérito Mista, com a finali· 
dade de apurar os escândalos da Fundação 
Roberto Mannho e de todo o Sistema Globo 
de Rádio e Televisão Quero denunciar, nes­
ta Casa, que o Senador Ronan Tito, durante 
esse período, há mais de um ano, vem criando 
obstáculos à composição da mencionada co­
missão, não sei por que razão Acredito que 
S. Ex' esteja pretendendo o governo de Minas 
Gerais e talvez assim consiga apolO do Siste· 
ma Globo. Sem~lhante ao dispensado ao Sr. 
Fernando Collor de Mello. 
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Que V. Ex', na Presidência desta Casa, 
se faça respeitar pelo Líder do PMDB, cum­
prindo com o dever de fazer as indicações 
de acordo com a proporcionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V Ex' que também 
a Câmara aInda não indicou os nomes, embo­
ra o ofício tenha sido reiterado No mesmo 
sentido foi enviado ofícIO à Liderança do 
PMDB, no dia 20 do corrente. Acredito que 
em breve serão indicados os nomes dos mte­
grantes da Comissão Parlamentar de Inqué­
nto Mista. A crítica, se V. Ex' quer fazê-Ia, 
dirige-se também à Câmara dos Deputados. 

O Sr: José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) -SI. Presidente, a lide­
rança do PMDB no Senado repele com vee­
mência as acusações aqui assacadas pelo ilus­
tre Deputado Paulo Ramos. Não procede, 
não tem fundamento a suspeita aqui levan­
tada pelo nobre Deputado Paulo Ramos. 

O Senador Ronan Tito dará resposta de 
acordo com o procedimento e o comporta­
mento da nossa bancada, que sempre foi alti­
va e independente. 

Repelimos, pois, com veemênCia qualquer 
tipo de acusação nesse sentido. 

O Sr. Paulo Ramos - SI. PreSidente, per­
mita-me esclarecer a V Ex" que a indicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Já falou V. Ex' e o nobre Senador já res­
pondeu. Isso não é um diálogo A Mesa infor­
mou que no dia 20 envIou novamente ofícIO 
às Lideranças do PMDB no Senado e na Câ­
mara dos Deputados, para que fizessem as 
indicações. A Mesa não pode fazer as mdlca­
ções se os partidos não lhe enviam a relação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, da medIda 
provisória n" 176, de 29 de março de 
1990, que dispõe sobre critérios de rea­
juste das mensalidades escolares e dá ou­
tras providências. 

À Medida foram apresentadas duas emen­
das. O Relator, em seu parecer, concluiu pela 
apresentação do Projeto de Lei de Conversão 
n" 33, de 1990, e pela rejeição das emendas 
apresentadas 

Em discussão a medida, o projeto e as 
emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Paulo Paim. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Miro Tei­
xeira. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Edmilson 
Valentim. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Haroldo 
Lima. (Ausente) 

Concedo a palavra ao Deputado Bocaiuva 
Cunha. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado VirgílIO 
,. ,GUimarães. (Ausente). 
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Concedo a palavra ao Deputado Brandão 
Monteiro. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Nelton 
FriedrIch. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Ra­
mos. (Desiste). 

Concedo a palavra ao Deputado LUIZ Salo­
mão. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado José Mau­
ríCIO. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Lysânea~ 
MaCiel. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado VIvaldo 
Barbosa. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Carlos Al­
berto Caó. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Nilson 
Gibson. (Ausente) 

Concedo a palavra ao Deputado José Fer­
nandes. (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado Robson 
Mannho (Ausente). 

Concedo a palavra ao Deputado FranCISco 
Kuster. (Ausente). 

Encerrada a discussão da Medida ProVI­
sória n" 176. A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- ltem3: 

Discussão em turno úmco (apreciação 
prelimmar da admissibilidade quanto 
aos aspectos de relevância e urgência) 
da Medida ProvIsória n" 177, de 12 de 
abnl de 1990, que dispõe sobre a gestão 
e operação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e dá outras 
proVidênCias, tendo 

Parecer, profendo em plenário pelo Depu­
tado Genebaldo Correia, pela admissibilIda­
de da medIda (recurso interposto nos termos 
do § 2" do art 5" da Resolução n" 1, de 
1989-CN). 

O Sr. Carlos Patrocínio - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PDC­
TO. Sem reVisão do orador.) - SI. Presi­
dente, Srs. Congressistas, eu gostana de sa­
ber de V. Ex' qual o resultado do recurso 
interposto pelo Deputado Hermes ZanetI a 
essa medida provlsóna. A maténa foi discu­
tida em uma única sessão e deliberou-se pela 
inadmissibilIdade. Posteriormente, o relató­
rio aqui lido foi totalmente diferente daquele 
sobre o qual a Comissão haVia delIberado. 
Portanto, eu gostaria de saber qual foi a deci­
são sobre o recurso do nobre Deputado Her­
mes ZanetI. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnwo) 
-O recurso do nobre Deputado fOi preJudi­
cado pelo decurso de duas sessões sem vota­
ção. Não importa que não tenha haVido nú­
mero; houve a sessão Não houve possibI­
Iidad~ de votação, o recurso caIU por si mes­
mo. E o que dispõe a Resolução n" 1. 

O SR. CARLOSPATROCÍNIO-Eugos­
taria de deixar registrada, Sr. Presidente, a 
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maneira mcorreta como essa medida provi­
sória tramitou. Houve apenas uma reunião 
na -Comissão Mista, em que se deliberou pela 
inadmissibilidade, dados os pressupostos de 
relevância e urgênCia. Posteriormente, o rela­
tóno fOI totalmente contrário ao delIberado 
naquela reunião Registro, mais uma vez, que 
esse ajuntamento de medidas proVisórias tem 
levado as Comissões e a própria Mesa a, às 
vezes, não agirem corretamente, com base 
no Regimento . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode mterfenr no âmbito 
das Comissões Recebe o re~ultado do seu 
trabalho, mas é impos~ível à Mesa acompa­
nhar o trabalho das Comissões na sua intImi­
cade, pois recebe sempre o resultado do tra­
balho confiando na lisura de todos os seus 
integrantes 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - MUito 
obngado, SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a medida, quanto à sua ad­
mIssibilidade. (Pausa) 

Não havendo oradores, encerrada a discus­
são. 

'A votação é ad!3da 
Os demal~ itens da pauta, relatiVOS a vetos 

presidenCIais, por e,tarem em fase de votação 
ficam ad!3dos: 

São os seguintes os itens cuja votação 
é adiada 

11 

Vetos Presidenciais 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 56, DE 1989 

(N° 3.362/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 56, 
de 1989 (n" 3.362/89, na orIgem), que "con­
cede compensação pecuniária, a título de be­
nefícIO, ao militar temporáno da, Forças Ar­
madas, por ocaSião de seu licenCiamento", 
tendo 

RELATÓRIO, sob n" 4, de 1990-CN, da 
Comissão Mi,ta 

Parte vetada: art 4" do projeto. (Mensa­
gem n" 2/90·CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 58, DE 1989 - COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar 
N° 118/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 58, 
de 1989 - Complementar (Projeto de Lei 
Complementar n" 118/89, na ongem), que 
"estabelece normas sobre a partiCipação dos 
Estados e do Dlstnto Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos In­
dustnalizados - IPI, relativamente às expor­
tações". 
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Partes vetadas: § 1" do art. 3"; - art 7' 
do projeto. (\1en~agem n" 3!90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o ~ 6" do art 66 da Con~titUlção. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 57. DE 198':l 
(N° 1.485/89, na origem) 

Votação. em turno úmco. do veto parc13~ 
apo,to ao Projeto de Lei da Câmara n" 57. 
de 1999 (n" 1.485/89. na ongem). que "altera 
a legi~lação do Imposto de Renda e dá outras 
providêncIa," . 

Parte vetada: - § 2". acre,cido pelo art. 
l° do projeto ao art. 11 da LeI n" 7 713. de 
22 de dezembro de 1988. 

(Mensagem n" 4/90-CN ) 
Prazo: 22-3-':l0. 
-Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da ConstItuição. 
-7-

PROJETO DE LEI N" 74, 
DE 1989-CN 

Votação, em turno úmco. do wto parcial 
apo,to ao Projeto de Lei n" 74, de 1989-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abnr ao 
Orçamento Fiscal da Umão créditos adicio­
nai, até o limite de NCz$ 28.735.088.00, para 
os fins que especifIca". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá - Foz do Iguaçu BR/277-PR - (Km 
405 - Km ..t36) - CódIgo 
27202.16885395 167 constante do Anexo 11. 
(Mensagem n" 5/90-CN.) 
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Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 45, DE 1989 

(N' 3.931/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n" 3.931/89, na Câmara dos Deputa· 
dos) que "mstltui, para os Estados. Distrito 
Federal e Municípios, compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural de recun,os hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
mineraIs em seus respectivos territórios. pla­
taforma contmental. mar territorial ou zona 
econômIca exclusIva, e dá outras providên· 
cias" Partes vetadas: 

- § 1" e seus incisos, do art. 2"; 
- § 2" do art. 2"; 
- § 1" do art. 6"; 
- § 2" e seus incisos, do art. 6"; e 
- § 3" e seus mCISOS, do art. 6" do projeto 
(Mensagem n" 6/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art 66 da Constituição. 

-9-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nu 32, DE 1989 

(Medida Provisória n' 100, de 1989) 
Votação, em turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de Lei de Conversão n" 

Abril de 1990 

32. de 1989, que "prorroga o prazo prevIsto 
no art. I" da LeI n" 7.770, de 11 de maio 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. 1" 
(Mensagem n" 248/89-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da ConstitUição. 

- 10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 92, DE 1989 

(N' 991/88, na origem) 

Votação, em turno úmco. do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 92, 
de 1989 (n" 991/88, na origem), que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salarial. institUi o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT. e dá outras providên­
cias". 

Partes vetadas: arts. 12, l3 e 14; inciso III 
do art. 16; incisos I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art 19; art. 26; e parágrafo único do art. 
28. (Mensagem n" 8/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art 66 da ConstitUIção 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidênc13 encerra a presente sessão 
e convoca outra para amanhã às 18h30mm .. 
destinada à apreciação de medIdas provisó­
rias e vetos presidenciais. 

(Levanta-se a sessão às 20hI6min.) 
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Está circulando o n° 98 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, com 466 páginas, contém as seguintes matérias: 

EDITORIAL 

Centenário da Abolição da Escravatura 

SESSÃO SOLENE DO CONGRESSO NACIONAL 

Comemoração do centenário da Abolição 

COLABORAÇÃO 

Aspectos econômicos do processo abolitionista -Mircea Buescu 
A famílla na Constituição - Senador Nelson Carneiro 
Fonte de legitimidade da Constituinte - Geraldo Ataliba 
A Constituição e o caso brasileiro - Eduardo Silva Costa 
A vocação do Estado unitário no Brasil - Orlando Soares 
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O juízo arbitral no direito brasileiro - Clóvis V. do Couto e Silva 
Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emílio R. de Vilhena 
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Beristain 
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guesa sobre a matéria - Francisco dos Santos Amaral Neto 
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O destinatário do sistema brasileiro de patentes - Nuno Tomaz Pires 

deCarvalha 
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Está circulando o n° 99 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
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EDITOR1AL 
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COLABORAÇÃO 
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- Antônio Augusto Cançado Trindade 

O Poder Judiciário e a tutela do meio ambiente - Ministro Sidney 
Sanches 

Dever de prestar contas e responsabilidade administrativa: concepções 
alternativas. Evolução de conceitos e aplicação na administração pública 
brasileira - Daisy de Asper Y Valdés 

Constituinte e Constituição - Jarbas Maranhão 
Direito administrativo inglês -]. CretellaJúnior 
O reerguimento econômico (1903-1913) - M ircea Buescu 
Costume: forma de expressão do direito positivo - Marta Vinagre 
Os direitos individuais -José Luiz Quadros de Magalhães 
A arte por computador e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar 
Victimologia Y criminalidad violenta en Espana - Miguel Polaino Na-

varrete 
Participação da comunidade na área penitenciária - Necessidade de 

melhor apoio legal - Armida Bergamini M iotto 
A conversão da dívida - Arnoldo Wald 
Selección y formación dei personal penitenciaria en Argentina - Juan 

Luis Savioli 
O problema teórico das lacunas e a defesa do consumidor. O caso 

do art. 159 do Código Civil - José Reinaldo de Lima Lopes 
Criminalidade e política criminal - Francisco de Assis Toledo 
As eleições municipais de 1988 - Adhemar Ferreira Maciel 
A legislação agrária e o federalismo, leis federais e leis estaduais -

José Motta Maia 
Mudança política e política de desenvolvimento regional no Brasil desde 

o ano de 1964 - Horts Babro e Jurgen Zepp 
Atos políticos e atos de governo. Realidades diversas, segundo a teoria 

tetraédríca do direito e do Estado -Marques Oliveira 
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LEGISLATIVA N9 100 

(Outubro a dezembro de 1988) 

Está circulando o n9 100 da _Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral 
de pesquisa jurfdica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 400 páginas, contém as seguintes matérias: 

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Programa de desenvolvimento para uma alta adminis-

Sessão solene de promulgação da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil de 1988. 

COLABORACÃO 

A vocaçao dos séculos e o direito romano. O ensino, 
a doutrina e a legislação. Um novo direito romano 
nao europeu. Exemplos do passado e do presente. 
A África do Sul. O "uti possidetis" e o mundo moder­
no. Os "servi terrae" do mundo atual. O monopólio 
das terras rurais e a enfiteuse. A usura 1nternacional. 
As reformas agrárias. Sobrevivência da latinidade 
- SIlvio A. B. Meira. 

A nova Constituiçao e sua contradição ideológica - Se­
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Ombudsman para o Brasil? - Oaisy de Asper y Valdés. 
Competência concorrente limitada. O problema da con­

ceituação das normas gerais - Oiogo de Figueiredo 
Moreira Neto. 

O princrpio do concurso público na jurisprUdência do 
Supremo Tribunal Federal. Alguns aspectos - Gil­
mar Ferreira Mendes. 
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